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Pirassununga, 25 de agosto de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 92/2026 - Executivo 

Autoria: Secretaria de Governo - PM 

Assunto: Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 6.598, de 16 de junho de 2026, que dispõe 

sobre a abertura de créditos adicionais especiais no orçamento vigente e dá outras 

providências. 

Parecer Jurídico 

O presente parecer constitui manifestação técnica da Procuradoria Legislativa, nos termos 
dos arts. 30, 31, inciso IX, e Anexo V da Resolução nº 248, de 5 de julho de 2023, da Câmara 
Municipal de Pirassununga, que estrutura a Diretoria Jurídica, define as atribuições da 
Divisão de Procuradoria e assegura ao Procurador Legislativo autonomia técnica e 
independência institucional para manifestação jurídica e consultiva em defesa dos interesses 
públicos municipais.  
A análise restringe-se à verificação da regularidade formal e à compatibilidade normativa da 
proposição com o ordenamento jurídico vigente, não abrangendo juízos de conveniência, 
oportunidade ou mérito. A manifestação é de natureza meramente opinativa e não 
vinculante, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 
24.631/DF) e com a doutrina majoritária de Direito Administrativo, não substituindo nem 
condicionando a deliberação soberana dos membros desta Casa Legislativa, assegurada pelo 
art. 18 da Lei Orgânica do Município de Pirassununga e pelos arts. 1º, parágrafo único, e 29, 
inciso VIII, da Constituição Federal de 1988. 

 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO. PROJETO DE LEI 

Nº 92/2026. ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 6.598, DE 16 DE 

JUNHO DE 2026. CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL. RETIFICAÇÃO DE 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL NA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO. 

SUBSTITUIÇÃO DE SUBFUNÇÃO SEM MODIFICAÇÃO DE VALORES, DO 

OBJETO OU DAS FONTES. INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. COMPATIBILIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 

4.320/1964 E COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. AUSÊNCIA 

DE CRIAÇÃO OU EXPANSÃO DE DESPESA PÚBLICA. DESNECESSIDADE 

DE ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO. 

REGULARIDADE JURÍDICA FORMAL E MATERIAL RECONHECIDA. 

RECOMENDAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL DE PEÇAS DE 

CONFRONTO. PARECER PELA VIABILIDADE E CONTINUIDADE DA 

TRAMITAÇÃO. 

Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei nº 92/2026, de autoria 

do Poder Executivo, que visa dar nova redaça o a dispositivos da Lei Municipal nº 6.598, 

de 16 de junho de 2026. 
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Propo e-se, por meio do Projeto de Lei nº 92/2026, 

a alteraça o da classificaça o funcional das dotaço es orçamenta rias relativas a  Secretaria 

Municipal de Turismo constantes da Lei Municipal nº 6.598, de 16 de junho de 2026. 

Especificamente, objetiva-se a substituição da subfunção 625 pela subfunção 695. 

Esclarece-se que a modificaça o na o acarreta alteraça o no valor total do cre dito, no objeto 

da aça o ou na fonte de recursos anteriormente autorizados. 

Na exposiça o de motivos que acompanha o projeto, 

aponta-se que a alteraça o faz-se necessa ria para fins de regularizaça o formal da 

classificaça o orçamenta ria no sistema conta bil, viabilizando-se o lançamento adequado 

do cre dito adicional especial. Diante disso, foi solicitada a tramitaça o sob o regime de 

urge ncia, com fulcro no artigo 36 da Lei Orga nica Municipal. 

Documentos que instruem o processo: 

1. Ofí cio nº 90/2026/GOV, de autoria da Secretaria Municipal de Governo, 

subscrito eletronicamente pelo Prefeito Municipal Fernando Lubrechet, datado 

de 12 de agosto de 2026. 

2. Minuta do texto articulado do Projeto de Lei nº 92/2026, de autoria do Chefe 

do Poder Executivo. 

3. Justificativa ao Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, subscrita pelo 

Prefeito Municipal Fernando Lubrechet, datada de 4 de agosto de 2026. 

E  a sí ntese do necessa rio. 

Fundamentação 

Competência 

No a mbito do ordenamento jurí dico municipal, a 

compete ncia legislativa para dispor sobre mate ria financeira, plano plurianual, diretrizes 

orçamenta rias e orçamento anual e  exercida de forma concorrente entre os Poderes 

Executivo e Legislativo, nos termos dos artigos 24, inciso I, e 30, incisos I e II, da 

Constituiça o Federal, e artigo 19, inciso II, da Constituiça o do Estado de Sa o Paulo.  D
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No tocante a  iniciativa para a instauraça o do 

processo legislativo orçamenta rio e de suas alteraço es, a compete ncia e  de natureza 

privativa e reservada ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no 

artigo 165, caput, da Constituiça o Federal, e artigo 33, § 1º, inciso V, da Lei Orga nica do 

Municí pio de Pirassununga.  

Dessa forma, resta plenamente configurada a 

compete ncia do Prefeito Municipal para a apresentaça o da presente propositura. 

Legalidade estrita 

Exige-se autorizaça o legislativa formal para a 

modificaça o de lei orçamenta ria vigente, impedindo-se a alteraça o de classificaço es 

programa ticas por atos unilaterais da Administraça o.  

No artigo 167, inciso VI, da Constituiça o Federal, e 

por simetria no artigo 122, inciso VI, da Lei Orga nica Municipal, estabelece-se a vedaça o a  

realizaça o de despesas que excedam os cre ditos orçamenta rios, bem como a transposiça o, 

o remanejamento ou a transfere ncia de recursos de uma categoria de programaça o para 

outra sem pre via autorizaça o legislativa.  

Uma vez que o presente projeto de lei e  destinado 

a  obtença o de autorizaça o legislativa para a adequaça o da classificaça o funcional das 

dotaço es contidas na Lei Municipal nº 6.598, de 16 de junho de 2026, afasta-se qualquer 

ví cio de iniciativa ou violaça o formal a  legalidade.  

Ademais, constata-se o amparo da medida no 

artigo 21 da Lei Municipal nº 6.498, de 17 de junho de 2025 (Lei de Diretrizes 

Orçamenta rias para 2026), no qual se autoriza, excepcionalmente, a adequaça o da 

classificaça o funcional para ajustamento operacional no novo o rga o. 

Responsabilidade fiscal 

Sob a e gide da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000), impo e-se a verificaça o da compatibilidade 

da despesa com as metas fiscais e com o planejamento orçamenta rio.  
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Conforme o disposto no artigo 16 da referida lei 

complementar, exige-se que a criaça o, expansa o ou aperfeiçoamento de aça o 

governamental que acarrete aumento de despesa seja acompanhado de estimativa de 

impacto orçamenta rio-financeiro e de declaraça o de adequaça o orçamenta ria pelo 

ordenador de despesas.  

No caso sob exame, verifica-se que na o e  

promovido o aumento de despesa pu blica por meio do Projeto de Lei nº 92/2026, o qual 

se limita a  mera reclassificaça o funcional da subfunça o 625 para a subfunça o 695, 

mantendo-se inalterados o valor, o objeto e a fonte de recursos.  

Diante de tal natureza meramente formal da 

alteraça o, na o se faz cogente a apresentaça o de estimativa de impacto financeiro ou de 

declaraça o de impacto, aplicando-se o entendimento de regularidade fiscal pela ause ncia 

de novas obrigaço es financeiras, em consona ncia com o artigo 5º da Lei de Diretrizes 

Orçamenta rias. 

Compatibilidade com a LINDB 

Em observa ncia a s disposiço es do Decreto-Lei nº 

4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introduça o a s Normas do Direito Brasileiro), 

especialmente o artigo 20, determina-se que as conseque ncias pra ticas e os obsta culos 

reais enfrentados pela gesta o pu blica sejam considerados na ana lise jurí dica e 

administrativa.  

No caso vertente, a rejeiça o da retificaça o da 

subfunça o orçamenta ria acarretaria o bice intransponí vel ao lançamento conta bil dos 

cre ditos especiais instituí dos pela Lei Municipal nº 6.598/2026.  

Por conseguinte, restaria prejudicada a efetiva 

execuça o fí sica e financeira de aço es pu blicas voltadas ao fomento da infraestrutura e dos 

serviços de Turismo no municí pio, o que ensejaria prejuí zos a  coletividade e a  

regularidade das contas.  

Assim, a regularizaça o proposta apresenta-se em 

estrita consona ncia com os fins pra ticos e com a eficie ncia contida no texto da LINDB. 
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Inovação legislativa 

Verifica-se que a propositura em apreço destina-se 

a regularizar mate ria de peculiar interesse local, nos exatos termos do artigo 30, inciso I, 

da Constituiça o Federal, de forma que na o se constata usurpaça o de compete ncias 

orçamenta rias ou financeiras da Unia o ou do Estado de Sa o Paulo.  

Na o se vislumbra o risco de ocorre ncia de 

antinomia normativa, visto que a alteraça o da subfunça o funcional visa ao alinhamento da 

contabilidade pu blica municipal aos padro es de classificaça o unificados pela Portaria 

Interministerial STN/SOF nº 163/2001, promovendo-se a harmonia te cnica exigida pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 

Técnica legislativa 

Observa-se o pleno atendimento do Projeto de Lei 

nº 92/2026 aos requisitos formais estabelecidos pela Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, mediante a apresentaça o de ementa delimitada, prea mbulo de estilo, 

artigos devidamente numerados e cla usula de vige ncia imediata na data de sua publicaça o. 

Quanto ao quo rum de deliberaça o, por se tratar de projeto de alteraça o de lei ordina ria 

destinada a disciplinar cre dito adicional, a votaça o submete-se ao quo rum de maioria 

simples de votos, com a exige ncia de presença da maioria absoluta dos membros da 

corporaça o legislativa para a validade da deliberaça o, nos termos do artigo 32 da Lei 

Orga nica do Municí pio de Pirassununga. 

Conclusão 

Diante de todo o exposto, conclui-se pela 

viabilidade te cnica e jurí dica do Projeto de Lei nº 92/2026.  

A viabilidade jurí dica e te cnica resta caracterizada 

pelo preenchimento dos requisitos constitucionais e legais de iniciativa, de compete ncia 

material e de adequaça o formal aos preceitos da legislaça o de responsabilidade fiscal e do 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 R
el

at
ór

io
 J

ur
íd

ic
o 

N
º 

1 
ao

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i N

º 
92

/2
02

6 
- 

P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 C
H

A
V

E
 P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: 9

0T
W

-G
2W

P
-0

07
S

-M
H

20



 

Página 6 de 6 

direito financeiro. Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui pela continuidade da 

tramitaça o da presente propositura, nos termos procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=90TWG2WP007SMH20 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 90TW-G2WP-007S-MH20
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